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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS. ART. 921 DO NCPC. 
ALTERAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. "A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido da aplicação do princípio da 

causalidade na hipótese de extinção do processo em razão do reconhecimento da prescrição 

intercorrente (art. 85, § 10, do CPC/15). Todavia, após a alteração promovida pela Lei n. 

14.195/2021, publicada em 26/8/2021, que alterou o § 5º do art. 921 do CPC/15, não será 

imputado nenhum ônus às parte s quando reconhecida a referida prescrição" (AgInt no AREsp 
n. 2.205.672/MS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 16/10/2023, 
DJe de 18/10/2023.)
2. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS. 
ART. 921 DO NCPC. ALTERAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. "A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido da aplicação 

do princípio da causalidade na hipótese de extinção do processo em 

razão do reconhecimento da prescrição intercorrente (art. 85, § 10, do 

CPC/15). Todavia, após a alteração promovida pela Lei n. 

14.195/2021, publicada em 26/8/2021, que alterou o § 5º do art. 921 

do CPC/15, não será imputado nenhum ônus às parte s quando 

reconhecida a referida prescrição" (AgInt no AREsp n. 2.205.672/MS, 
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 
16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)
2. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA APARECIDA DOS 
SANTOS e OUTRO (MARIA e outro) contra decisão monocrática de minha relatoria, 
assim ementada:
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PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (e-STJ, fl. 470).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que é evidente que há 
diferença entre o reconhecimento da prescrição intercorrente declarada de oficio e a 
declarada após requerimento e pretensão resistida, pois na primeira hipótese não há 
pretensão resistida e nem trabalho do advogado, enquanto na segunda hipótese há 
pretensão resistida e trabalho do advogado. Assim, à segunda hipótese incidiria o art. 
85 do NCPC.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 485/489).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

Por meio de decisão monocrática, conheci do recurso especial e deixei de 
provê-lo.

Irresignados, MARIA e outro defendem ser necessária a fixação de verba 
honorária no caso presente, em que reconhecida a prescrição intercorrente após 
manifestação da parte.

O tema foi assim examinado no Tribunal estadual:

 
11. No caso em análise, a sentença que reconheceu a prescrição 
intercorrente foi proferida em 21-10-2022 (mov. 175.1) e, portanto, sob 
a égide da Lei nº 14.195, de 26-8-2021 (publicada no dia 27), que deu 
nova redação ao §5º do artigo 921 do Código de Processo Civil. Desse 
modo, com base no dispositivo legal indicado e diante do marco 
temporal então adotado pela jurisprudência do STJ, dá-se provimento 
ao recurso de apelação para afastar sua condenação ao pagamento 
das custas processuais e honorários advocatícios sucumbenciais, 
porquanto, diante de expressa previsão legal, a extinção do processo 
deve-se efetuar sem ônus para as partes (e-STJ, fl. 372).
 

Com efeito, o entendimento desta Corte é no sentido de que o art. 921 do 
NCPC aplica-se tanto à hipótese em que o juiz declara a prescrição intercorrente de 
ofício quanto à situação em que a prescrição intercorrente é reconhecida em 
decorrência de pedido formulado pelo executado, mormente porque a sentença foi 
prolatada em 2022. Nesse sentido, anotem-se:

 

Documento eletrônico VDA40032221 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 19/02/2024 10:16:00
Código de Controle do Documento: 429f9332-04aa-413f-a977-c09ea244599e



PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
CONFIRMADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUPERVENIÊNCIA 
DA LEI Nº 14.195/2021. ALTERAÇÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. "EXTINÇÃO SEM ÔNUS".
1. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido da aplicação do 
princípio da causalidade na hipótese de extinção do processo em 
razão do reconhecimento da prescrição intercorrente (art. 85, § 10, do 
CPC/15). Todavia, após a alteração promovida pela Lei n. 
14.195/2021, publicada em 26/8/2021, que alterou o § 5º do art. 921 
do CPC/15, não será imputado nenhum ônus às parte s quando 
reconhecida a referida prescrição. Precedentes.
2. Hipótese em que a sentença de extinção do feito em decorrência da 
prescrição intercorrente foi prolatada em 10/12/2021, correta a 
aplicação do art. 921, § 5º, do CPC.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.205.672/MS, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DUPLICATAS. NÃO LOCALIZAÇÃO DE 
BENS PENHORÁVEIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS E 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI Nº 14.195/2021.
1. Ação de execução de título extrajudicial ajuizada em 28/08/1996, da 
qual foi extraído o presente recurso especial interposto em 07/02/2023 
e concluso ao gabinete em 15/06/2023.
2. O propósito recursal consiste em definir se o disposto no art. 921, § 
5º, CPC/2015 aplica-se às hipóteses em que o juiz acolhe a alegação 
da parte executada, a fim de declarar a prescrição intercorrente.
3. A jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido da aplicação do 
princípio da causalidade na hipótese de extinção do processo em 
razão do reconhecimento da prescrição intercorrente (art. 85, § 10, do 
CPC/15). Todavia, após a alteração promovida pela Lei nº 
14.195/2021, publicada em 26/08/2021, que alterou o § 5º do art. 921 
do CPC/15, não serão imputados quaisquer ônus às partes quando 
reconhecida a referida prescrição.
4. O disposto no art. 921, § 5º, do CPC/2015 aplica-se tanto à hipótese 
em que o juiz declara a prescrição intercorrente de ofício quanto à 
situação em que a prescrição intercorrente é reconhecida em 
decorrência de pedido formulado pelo executado. Afinal, o legislador 
não fez distinção e não há motivo razoável para fazê-la, já que as duas 
situações - prescrição decretada de ofício ou a requerimento - 
conduzem à mesma consequência, qual seja, a extinção do processo 
executivo e, em ambas, há prévia intimação do exequente.
5. A legislação que versa sobre honorários advocatícios possui 
natureza híbrida (material-processual), de modo que o marco temporal 
para a aplicação das novas regras sucumbenciais deve ser a data de 
prolação da sentença (ou ato jurisdicional equivalente, quando diante 
de processo de competência originária de Tribunal). Assim, nas 
hipóteses em que prolatada sentença de extinção do processo após 
26/08/2021, em razão do reconhecimento da prescrição intercorrente 
(art. 924, IV, do CPC/15), não é cabível a condenação ao pagamento 
de custas e honorários de sucumbência (art. 921, § 5º, do CPC/2015).
6. Na hipótese dos autos, a sentença extinguiu o processo em 
17/02/2022, ante o acolhimento do pedido de reconhecimento da 
prescrição intercorrente, sem condenação das partes ao pagamento 
de custas processuais e de honorários advocatícios, e o Tribunal de 
origem negou provimento às apelações interpostas. Considerando que 
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a sentença foi proferida em data posterior a 26/08/2021, não era 
mesmo cabível atribuir à executada os ônus sucumbenciais.
7. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 2.075.761/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 9/10/2023.)

 
Nesse contexto, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 

evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.  

É o voto.

Documento eletrônico VDA40032221 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 19/02/2024 10:16:00
Código de Controle do Documento: 429f9332-04aa-413f-a977-c09ea244599e



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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JOÃO PEDRO MARINI MOREIRA - PR089471
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GILBERTO PEDRIALI - PR006816
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IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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